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ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO
Termo de Contrato Celebrado entre o município de itaboraí, através dA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL como Contratante, e       _______________________________________, como Contratada, TENDO POR OBJETO  A “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO - SERVIÇO MÓVEL PESSOA (SMP), NAS MODALIDADES LOCAL E DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN), para atender a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDS, a ser executado de forma contínua, com cessão de aparelhos celulares (smartphones) em regime de comodato”, na forma abaixo.
Aos dias ____ do mês de __________do ano de ____, na _________________________, Centro, Itaboraí – RJ, o Município de Itaboraí, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº ___________________________, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, Sr.___________________________________________________ portador da Carteira de Identidade n.º ___________, emitida pelo __________, inscrito no CPF. sob o n.º _______________, doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa/Sociedade Empresária ______________________________________, com sede na _________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº ________________________, neste ato representada por seu (Sócio Gerente/Administrador/Procurador), Sr. (a)________________________________________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº __________, expedida pelo (a) _________________, e do CPF __________________, doravante denominado CONTRATADO, tem justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº XX/2022-PMI, realizada através do processo administrativo nº 575/2022, homologada por despacho do  Ilmº. Sr.  Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, datado de _____/_____/_____ (fls. ____do processo) que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA - (Legislação Aplicável) - Este Contrato se rege por toda legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como integrante do presente instrumento, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 8.666/93 e pela Lei 10.520, de 17.07.2002, pelas normas especiais do Decreto Municipal n° 22, de 25/03/2009, pela Lei Complementar nº 088 de 16/12/2009 pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, pela Lei Complementar Federal nº 101, de 04.05.2000 e pela Lei 4320/64. A Contratada declara conhecer todas essas normas e concorda em sujeitar-se às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes ainda que não expressamente transcritas neste instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA - (Objeto)- O objeto do presente Contrato é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO - SERVIÇO MÓVEL PESSOA (SMP), NAS MODALIDADES LOCAL E DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) para atender a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDS, a ser executado de forma contínua, com cessão de aparelhos celulares (smartphones) em regime de comodato”, consoante a Proposta de Preços vencedora do certame e o Termo de Referência, partes integrantes deste instrumento.
Parágrafo Único – A prestação do serviço deverá ser realizada  com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no Edital do PE XXX/22- PMI, na Proposta de Preço – Anexo n.º I e no Termo de Referência – Anexo n.º II, bem como em detalhes e informações fornecidas pela CONTRATANTE.
CLÁUSULA TERCEIRA (Valor) - O valor total do presente Contrato é de__________________________ (____________reais), 
Parágrafo primeiro -  Para fazer face à despesa decorrente deste contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº___/______ no valor de R$__________________________. 
CLÁUSULA QUARTA (Prazo de vigência) – Este contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da sua publicação,  admitida a prorrogação conforme art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA QUINTA (Da Forma de prestação dos serviços)- Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
a) Os serviços a serem executados pela CONTRATADA (Prestadora) consistem no fornecimento de acessos telefônicos com os respectivos aparelhos em regime de comodato, conforme discriminado abaixo:
b) Os dispositivos móveis que serão cedidos em regimes de comodato deverão atender as especificações indicadas no termo de referência que integra o presente e na proposta da Contratada.
c) O número de aparelhos é vinculado ao quantitativo de pacotes de serviços que se pretende contratar.
d) Os aparelhos móveis serão fornecidos pela CONTRATADA (Prestadora), em regime de comodato, observando-se que não deverá haver a cobrança de qualquer taxa de serviço para a ativação dos aparelhos, a qualquer título.
e) O plano de serviços deverá ser mantido por 12 (doze) meses. 
f) Ao final dos 12 (doze) meses, a Operadora poderá optar por:
g) Solicitar a devolução de todos os aparelhos fornecidos na modalidade Comodato, se comprometendo a arcar com todas as despesas inerentes a logística reversa.
h) Conceder ao Contratante a titularidade dos aparelhos a título de descarte, sem custos adicionais a este contrato.
Parágrafo primeiro - Após os 12 (doze) meses deste contrato, independente da opção acima feita pelo contratado (prestador) e, caso haja a renovação contratual por mais 12 (doze) meses, o CONTRATADO (Prestador) deverá enviar novos aparelhos em comodato, que atendam à descrição do item 2.1. do termo de referência e da proposta da contratada ressalvada a possibilidade de cessão de aparelhos tecnologicamente superiores, a critério da Contratada, sem obrigatoriedade, à exceção dos casos de obsolescência ou descontinuidade da produção ou oferta dos modelos no mercado.
Parágrafo segundo - Na hipótese de extravio, perda ou roubo do aparelho, a CONTRATADA (Prestadora) deverá repor o aparelho no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a pedido do Gestor deste Contrato, e inserir o valor do mesmo na próxima fatura da respectiva linha telefônica, com vistas ao ressarcimento por parte da CONTRATANTE à CONTRATADA (Prestadora), conforme o caso. Alternativamente à inclusão do valor em fatura para ressarcimento, o Gestor deste Contrato poderá optar para que a CONTRATANTE restitua o bem, de mesma marca e modelo, à CONTRATADA (Prestadora);
Parágrafo terceiro - Os aparelhos móveis deverão ser entregues à CONTRATANTE de acordo com os prazos de habilitação definidos no Termo de Referência, incluindo todos os acessórios necessários à plena utilização dos mesmos, tais como carregador de bateria, cabos de dados, fone de ouvido, manual do usuário, etc.
Parágrafo quarto - Constatado qualquer defeito de fabricação ou avarias nos aparelhos, bem como divergência com a especificação técnica exigida no termo de referência,os mesmos serão recusados, ficando a CONTRATADA (Prestadora) obrigada a entregar novos aparelhos, em conformidade com as descrições contidas no termo de referência, no prazo de 10 (dez) dias contados da notificação encaminhada pela fiscalização.
Parágrafo quinto - A CONTRATADA (Prestadora) poderá repassar à contratante, durante a vigência deste contrato, os preços e/ou vantagens ofertados ao mercado em geral, sempre que esses forem mais vantajosos para a administração pública.
Parágrafo sexto - O serviço de roaming nacional deverá ocorrer de forma automática, sem a necessidade de habilitação do acesso móvel ou de qualquer outro equipamento, em todo o território nacional.
Parágrafo sétimo - Os parâmetros para a medição da qualidade são aqueles definidos na regulamentação expedida pela ANATEL, em especial, o Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo I à Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011).
Parágrafo oitavo - Nas localidades em que não houver disponibilidade de cobertura para 4G, deverá ser oferecida cobertura mínima de tecnologia 3G ou 2G.
Parágrafo nono - Os equipamentos a serem entregues deverão operar na última tecnologia comercializada pela empresa na área local.
Parágrafo décimo - Os serviços relacionados a seguir deverão ser prestados sem ônus para a Contratante :
a) Habilitação;
b) Escolha ou troca de número;
c) Custo de sindicância e ligações provenientes de clonagem da linha celular;
d) Facilidades de identificador de chamadas, conferência, chamada em espera, não perturbe;
e) Bloqueio por extravio ou roubo e cancelamento da linha;
f) Reativação de número de linha;
g) Adicional de chamadas;
h) Deslocamento; e
i) Disponibilização de ferramenta online (conta online) para consulta ao detalhamento das faturas e dos serviços, com acesso aos gestores e/ou administradores deste contrato ou aos usuários.
Parágrafo décimo primeiro - O bloqueio dos dispositivos móveis somente poderá ser executado por solicitação de representante credenciado da CONTRATANTE;
Parágrafo décimo segundo - As solicitações de cancelamento deverão ser executadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, não sendo devido qualquer valor do acesso móvel ou acesso 4G/3G, decorrido o respectivo prazo. Mediante justificativa da contratada (prestadora), o prazo poderá ser estendido em até 72 horas.
Parágrafo décimo terceiro - A CONTRATADA (Prestadora) deverá designar um Gerente de Contas para atendimento deste contrato, bem como, se obrigará a manter, na vigência deste contrato, um Serviço de Atendimento exclusivo que atenda ao Contratante na abertura de chamados (SAC), com acesso telefônico local, sem a cobrança de tarifa, ou linha 0800, no seguinte formato:
a) formato 10x5 (10 horas por dia, das 08:00 às 18:00 horas, 5 dias por semana, de segunda a sexta-feira, exceto feriados), durante a vigência deste contrato, disponibilizando à contratante, e/ou a quem esta designar, um atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada. Fora deste período, é possível fornecer o mesmo serviço por meio de central estilo call center com padrão de atendimento corporativo.
Parágrafo décimo quarto - Além do serviço mencionado no item anterior, a CONTRATADA (Prestadora) deverá disponibilizar e-mail (correio eletrônico) para eventuais contatos e solicitações de substituições que se façam necessários.
Parágrafo décimo quinto - A resposta do Serviço de Atendimento deverá obedecer às normas regulamentares da ANATEL, devendo o atendimento ser personalizado, após a recorrência da ordem de serviço.
Parágrafo décimo sexto - A indisponibilidade do acesso aos serviços, objeto  deste Contrato ou qualquer facilidade nele exigida, deverá ser tratada com abertura de chamado à CONTRATADA (Prestadora), com registro de protocolo, e ter o atendimento conforme aos prazos determinados pelas normas regulamentares da ANATEL.
Parágrafo décimo sétimo - A CONTRATADA (Prestadora) deverá fornecer garantias de que o sistema de SMP contratado é livre de riscos de clonagem de números ou aparelhos, garantindo inclusive, caso isso ocorra, que todos os serviços utilizados, desde que não reconhecidos pelo CONTRATANTE, não serão cobrados ou serão ressarcidos, caso esse já tenha sido cobrado, na forma que melhor atender ao CONTRATANTE.
Parágrafo décimo oitavo - Para o período em que for constatada a falha técnica da operadora, impossibilitando a utilização dos serviços contratados, a CONTRATADA (Prestadora) sofrerá aplicação das sanções conforme previsto no Termo de Referência, ressalvado o exercício do direito da ampla defesa conforme previsto em lei.
CLÁUSULA SEXTA (Forma e Prazo de Pagamento) - O pagamento será realizado no prazo máximo de 30(trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal ou fatura na Secretaria de Desenvolvimento Social, observados os trâmites administrativos para a liquidação de despesas referentes a prestação de serviços prestados por concessionárias de serviços públicos.
Parágrafo primeiro - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto.
Parágrafo segundo - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, tais como obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado (Prestador)providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA (Reajuste) –Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência deste Contrato.
CLÁUSULA OITAVA (Regime de Execução) – As condições de execução deste Contrato estão descritas no Termo de Referência, que integra o presente instrumento.
CLÁUSULA NONA (Obrigações da Contratada) –O Contratado (Prestador) deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) Efetuar a entrega dos chips e aparelhos devidamente embalados, íntegros, sem avarias e em perfeitas condições de uso, adequados às especificações contidas no Termo de Referência e na proposta, no prazo e local indicados, acompanhado da respectiva nota fiscal.
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Leinº8.078/90);
c) Substituir ou reparar, no prazo de 10 (dez) dias para os dispositivos móveis (smartphones), e 48 (quarenta e oito) horas para chips, contados da notificação, que comprovadamente apresentem defeito ou esteja em desconformidade com as especificações do termo e padrões de qualidade exigidos, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que constatadas após o recebimento definitivo e/ou pagamento, arcando com todas as despesas decorrentes da substuição ou reparo;
d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem as indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
f) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços deste Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
g) Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em absoluto cumprimento deste contrato em questão;
h) Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;
i) Apresentar mensalmente, 10 (dez) dias antes do vencimento e de forma gratuita, juntamente com a Nota Fiscal, fatura contendo detalhamento dos serviços prestados de voz, no padrão FEBRABAN (versão 2 ou superior, conforme www.febraban.org.br), incluindo detalhes das chamadas (número chamado e chamador, duração, data e hora da chamada, outros) e valor do serviço, que deverá conter todos os tributos e encargos, conforme preços contratados no processo licitatório.
j) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, tais como taxas, fretes, tributos, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, transporte, indenizações, recolhimento de valores para órgãos de classe, e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidente de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.
k) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, independente dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução contratual, e independente de outras cominações contratuais ou legais às quais estiver sujeita;
l) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao estabelecido no § 1º do Art. 65, da Lei Federal 8.666/93,tomando-se por base o valor contratual;
m) Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
n) Indicar preposto para representá-la durante a execução deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA (Obrigações da CONTRATANTE) – São obrigações da Contratante :
a) Receber os bens e serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos com as especificações constantes do Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar ao Contratado (Prestador), por escrito, via e-mail ou outro canal disponibilizado à Contratante sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço de telefonia para que seja substituído, reparado ou corrigido em até 24 (vinte quatro) horas da comunicação;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado (Prestador), através de comissão/servidor especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado (Prestador) no valor correspondente aos bens entregues e serviços prestados, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos.
Parágrafo primeiro - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado (Prestador) com terceiros, ainda que vinculados à execução deste Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado (Prestador), de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (Rescisão) - O CONTRATANTE poderá rescindir este Contrato nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, mediante decisão fundamentada, garantida a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (Força Maior) - Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir o prazo deste contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrência não comunicada na época oportuna e/ou justificativas não aceitas pela Fiscalização. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (Suspensão da Execução) - É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução deste Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (Sanções Administrativas) - Comete infração administrativa, o Contratado (Prestador) que:
a) Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b)  Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar ou fraudar na execução deste contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
Parágrafo primeiro -  Pela inexecução total ou parcial do objeto do Termo, a Administração pode aplicar ao CONTRATADO (PRESTADOR) as seguintes sanções:
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
b) Multa moratória de  0,2%(zero vírgula dois por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4%(zero vírgula quatro por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, do 61º(sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades;
c) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução total do objeto;
- Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
Parágrafo segundo - As sanções previstas nas alíneas a), d) e e), poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
Parágrafo terceiro - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
23.4.1.Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
23.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;e
23.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
Parágrafo quarto - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº8.666de1993.
Parágrafo quinto - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo sexto - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Parágrafo sétimo - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (Da fiscalização) –Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993 será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
Parágrafo primeiro - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado (prestador), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei nº8.666, de 1993;
Parágrafo segundo - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste contrato, indicando dia, mês e ano,bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou de feitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
Parágrafo terceiro - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado(Prestador) ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar no cancelamento deste contrato caso o contratado venha a sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002;
Parágrafo quarto - As atividades de fiscalização devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática durante toda a vigência do contrato.
Parágrafo quinto - A fiscalização deverá verificar se os serviços e os aparelhos cedidos em comodato atendem às especificações técnicas descritas no termo de referência e na proposta da contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (Das Cláusulas Exorbitantes) – Fazem parte do presente Contrato as prerrogativas constantes no artigo 58 da Lei Federal n° 8666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA (Dotação Orçamentária) - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Elemento de despesas:
Fonte:
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (Foro) - Fica eleito o foro da Cidade de Itaboraí para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA (Das Disposições Finais):
a) A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução deste Contrato, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal apresentadas no momento do certame.
b) Caberá à Contratante providenciar a publicação do presente contrato, por extrato, como condição para sua eficácia, nos termos do disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei 8.666/93.
E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 
Itaboraí, _______de ________________de ____.
_________________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Razão Social da Contratada
Nome do Representante Legal
Cargo
Testemunha:_______________________________   Testemunha: _________________________
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